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1. INTRODUÇÃO
A emancipação da humanidade é obra da classe trabalhadora, mencionaram Marx e Engels no século XIX. Marx indicou ainda que a classe operária compreenderia como a luta sindical que visa os interesses contingentes é apenas um meio para a abolição do sistema de trabalho assalariado, sendo esse o interesse necessário à superação da auto-alienação do trabalho. Essas colocações destacam os temas que discutimos nesse texto: consciência de classe necessária e contingente (Mészáros, 2008) e a organização sindical contemporânea enquanto uma prática tanto obstaculizadora quanto potencializadora do movimento concreto da constituição da consciência sobre a tarefa histórica dos trabalhadores. Assim, o objetivo desse texto é analisar os determinantes do amoldamento da consciência do trabalhadores bancários aos interesses do capital. A discussão foi operacionalizada por meio de um estudo realizado durante as greves de 2013 e 2014 dos trabalhadores do setor bancário. Entrevistas, observações sistemáticas e análise documental oportunizaram a formação do corpus empírico que dá sustentação as generalizações analíticas efetuadas. As análises apresentadas a seguir estão todas sustentadas pela reflexão entre o real concreto e as categorias marxianas e demais teorias desenvolvidas por marxistas como Mészáros, Iasi, Antunes, Faria, dentre outros. 
2. PREÂMBULOS PARA A ANÁLISE

Não é equivocado mencionar, como relataram os entrevistados, que as ações do Sindicato estudado são limitadas pelo atrelamento desse com a Central Única dos Trabalhadores e, dessa, com o Partido dos Trabalhadores. O conhecido aparelhamento sindical. Porém, tal aspecto é parte do fenômeno, mas não o expressa em sua magnitude, determinâncias e desdobramentos, embora guarde, em si, as limitações das alterações sociais sem a negação do Estado burguês. A investida do Estado, materializada nas ações governamentais destinadas aos sindicatos, é parte do movimento de afirmação do sociometabolismo do capital. Resistir à ela corresponde aos movimentos de negação, necessitando portanto, da constituição de uma consciência necessária - ainda que não suficiente. Constituição que não tem sido alavancada na e pela CUT. Quando observamos a fala indignada dos bancários denunciando o atrelamento do seu sindicato ao PT enquanto justificativa às inúmeras perdas para categoria, avaliamos que na parcialidade do movimento de totalização da consciência, esse atrelamento ocorre porque a CUT deixa de ser oposição governamental e instaura-se ao lado do poder com a emergência de Lula à presidência, porém, o processo de ascendência a tal poder está ausente da consciência constituída. 
O corporativismo sindical não se constrói, nesse momento histórico, pela força da lei ou da polícia, como em outros momentos, mas pelo horizonte político dos sujeitos que fazem esses instrumentos e, inclusive, daqueles trabalhadores que não o fazem, afinal, a CUT "não age como patrão" tão somente porque o PT chegou ao poder. O PT chegou ao poder porque, inclusive a CUT e os trabalhadores concederam aos anseios do patrão. Mas a chegada ao poder expõe a natureza burguesa do Estado e as impossibilidades das harmonias Capital-Trabalho. Portanto, o atrelamento denunciado pelos trabalhadores do Sindicato ao Partido, que resulta em perdas para o trabalhador, não decorre de um atrelamento mecânico, mas do projeto perseguido, projeto que vem demonstrando a impossibilidade da superação do capital por meio de uma instituição do capital. O corporativismos entre Sindicato e Governo, compreendido em sua manifestação imediata, constitui uma justificativa para a classe trabalhadora de seu amoldamento ao capital, permitindo a reprodução da indignação individual e do conformismo coletivo. A possibilidade do movimento de indignação individual repercutir no coletivo e criar as condições da constituição da consciência de classe ou dessa mesma indignação levar ao amoldamento do indivíduo às investidas do capital - que é o movimento hegemônico entre os bancários - é perpassada por outros elementos que não se esgotam na forma daquela relação. Entretanto, embora o corporativismo não seja o determinante do conformismo, ele é condicionado por esse ao mesmo tempo em que o condiciona, pois atua no sentido da reprodução de tais elementos no interior da relação entre bancários-banqueiros ao invés de negá-los. Elementos que conseguimos distinguir em quatro práticas distintas, quais sejam: a burocratização da organização sindical, a greve enquanto performance, o consentimento aos interesses do capital manifesto diretamente na insuficiência das conquistas da categoria em greve e, a não negação dos modelos de gestão - de controle - dos trabalhadores no processo produtivo. Vejamos.
2.1 A burocratização do Espaço Sindical (e, paralelamente, a reprodução da dominação)
O argumento mencionado anteriormente sobre a relação de atrelamento do Movimento Sindical ao Governo enquanto um resultado não apenas da ascensão do PT ao poder executivo federal é reafirmado quando observamos o distanciamento dos representantes dos trabalhadores dos seus representados, movimento que ocorreu também com o Partido. No momento da greve, esse distanciamento expressa-se de forma mais contundente e demonstra como a "burocratização das ações sindicais", nome dado à forma de organização dos processos internos do sindicato pelos entrevistados, ocasiona a reprodução do monopólio da dominação do capital mediada pela prática de um grupo de trabalhadores que possuem o controle das decisões da categoria, como pode ser observado nas assembleias que retiram os delegados regionais, nas assembleias ocorridas durante as greves e nas mesas de negociações.
O processo de construção da pauta de reivindicações dos trabalhadores, realizada nacionalmente, demonstra como os bancários estão alheios ao sindicato e como o modo de operar sindical reproduz esse não envolvimento daqueles que não são orgânicos à entidade durante o ano. As assembleias para escolha dos delegados da região, em geral, são esvaziadas e, independente disso, há a nomeação de representantes para a participação nos congressos regionais e nacional. Com a não existência de mecanismos que regulem a participação em assembleias, não há trabalho efetuado para evitar o esvaziamento das mesmas - vale destacar que tais mecanismos se instaurariam pela pressão da base, que se não participa, também não pressiona e, se participasse, não careceria dos mecanismos, logo a ausência deles segue reproduzindo o círculo vicioso da não participação e do pouco trabalho de base. Esvaziamento que, muitas vezes, é desejado por grupos majoritários da Direção, pois sem a discussão cotidiana dos assuntos a serem votados na assembleia, não há garantia de que as propostas da direção sindical sejam aprovadas. Como relatam os entrevistados, a complexidade dos temas e as divergências de opiniões entre os membros mais antigos do sindicato dificultam a participação ativa dos trabalhadores neófitos na ação e discussão sindical. A extensão e intensificação dos debates de forma pontual, acrescido a exaustão do dia de trabalho, são elementos que afastam os trabalhadores das assembleias. Como os temas discutidos não são tratados durante o ano com a base da categoria, os trabalhadores perdem-se entre os argumentos, mas compreendem o conflito, retirando-se das reuniões. Assim, a manutenção da democracia - o direito de falar e ser ouvido nas assembleias - torna-se um mecanismo de controle do resultado das decisões. 
Esse movimento de controlar o processo de decisão coletiva é utilizado também nas assembleias extraordinárias chamadas pelo Comando de Greve, conforme vários relatos exemplificados na fala abaixo:
Bom, vou falar especificamente quando está fazendo a negociação coletiva. Quando o Banco apresenta alguma proposta, tem a assembleia, como que é feita essa votação? O pessoal levanta a mão. Pergunta: quem é a favor e quem é contra? E eu vejo uma (...) assim, uma contagem tendenciosa por parte do sindicato, pelo menos umas duas vezes eu notei que a quantidade de pessoas que estavam na assembleia contra o retorno, contra o fim da greve se não fosse maior era igual pelo menos, mas assim uma quantidade bastante grande de pessoas e eu notei uma contagem tendenciosa porque eu vi uma indicação da federação nacional da CUT para aceitar aquela proposta e acabar com a greve, voltar aos postos de trabalho, então por umas duas vezes eu tive essa sensação dentro da assembleia. (Entrevistado 4)
Essa sensação de manobra na contagem dos votos é intensificada pela presença na assembleia de trabalhadores que possuem a função de gestor e que são enviados pela categoria patronal, a fim de aprovar o término da greve. Mas voltaremos a esse ponto com a discussão da greve enquanto performace. Outro elemento destacado pelos entrevistados concerne às regras estatutárias que permitem a permanência irrestrita do grupo dirigente, uma vez que os meios de ação institucionalizados são monopolizados em benefício da continuidade (como a quantidade mínima de inscritos na chapa, a forma como a eleição é divulgada, a utilização dos recursos financeiros, a distribuição das urnas nas agências mais estratégicas). Se por um lado a continuidade não está sendo positiva para a organização da categoria, ela é um mecanismo de proteção individual dos trabalhadores que se envolvem ativamente com a política sindical, pois, como não há segurança de que os dirigentes sindicais, ao deixarem a direção e retornarem para as agências, não sejam punidos pela categoria patronal, os mesmo se esforçam para não saírem de onde estão. A punição pode ocorrer de inúmeras maneiras: transferência para agências longe do local de moradia, atribuição de atividades supérfluas como também, a punição inevitável: a não progressão na carreira. Conforme mencionado por entrevistados da direção do sindicato, o tempo dedicado à organização da categoria não faz parte das atividades avaliadas para a progressão e assim, eles retornam às agências no ponto inicial da carreira, como escriturários. Portanto, observamos que o sindicato segue reproduzindo as práticas e a estruturação das formas de comando que, em princípio, foram rechaçadas pela Central que constituem. Antes rechaçada por ser uma forma estrutural imposta pelo governo, agora aceita por ser o que garante a manutenção do grupo que apóia o governo no comando, manutenção necessária seja em função da permanência de um determinado projeto político, seja enquanto forma de estratégia de defesa individual. 
Esse processo de negação da negação primeira é entendido pelos bancários entrevistados como a manifestação de que o ensejo do sindicalismo cutista não visa o estabelecimento da autonomia organizativa nem decisória dos seus trabalhadores. Centralizado e verticalizado (efeitos do fenômeno burocrático), o sindicato utiliza a base mais como justificativa de ação do que como frente de combate, discussão e âmbito para ampliação da consciência de classe. Entretanto, esse descompasso, ao mesmo tempo em que inibe e burocratiza a luta de classe, instiga a elevação da dose crítica a respeito do sindicalismo e sobre os caminhos tomados em sua institucionalização. Visão replicada pelos moldes dirigentes e coercitivos da estrutura sindical estabelecida e reproduzida intensamente no momento deflagrado da luta entre as classes: a greve.
2.2 A Greve ou Performance Grevista? Uma prática “fantasiada” de luta
As noticias iniciais da greve incendeiam os bancários contra a desvalorização inaceitável dos trabalhadores, desvalorização impensável para um grupo portador de direitos e poder como a classe trabalhadora. O discurso sindical reivindicatório, que nega as condições de trabalho e salário que subjugam o trabalhador coincide com a prática de cada um dos bancários. É um rasgo inicial na consciência individual que constitui a consciência contingente no rumo da consciência necessária, mas que logo se resigna na performance elitizada e burocratizada que torna seu fim um desfecho anunciado. Vejamos.
Quando o comando nacional decide que a greve tem que acabar, independente se fechou um acordo e recebeu uma proposta boa ou não. Eles começam a fazer uma propaganda contra a greve, isso várias pessoas já perceberam na categoria, ai começam a dizer: “A gente não tá tão forte assim, vamos fazer uma assembleia, isso pode ser perigoso, pode ir pra justiça, vamos analisar melhor como que está a situação, a gente já conseguiu tanto e tal. (entrevistado 7) 
O confronto destacado inclui uma contraposição irretorquível: a posição conflitiva e estimulante dos primeiros momentos de greve e o seu desfecho insuficiente. É a explicitação da “teatralização” da luta através da greve, momento que se construiu previsível e pouco vitorioso para os trabalhadores. Essa característica performática que a greve assumiu resulta de uma ação combinada, ainda que não orquestrada, dos próprios trabalhadores. 
Atuação artística desempenhada também por trabalhadores que não estão envolvidos com a organização sindical, mas se envolvem no momento de dar fim a greve. Os gerentes são conduzidos a interferirem pontualmente no que deverá ser a última assembleia, pois dará fim ao processo grevista, sem qualquer participação ativa no suposto processo de negociação, evidenciando a monopolização da greve. Indicativos recorrentes demonstram que tal assembleia será a última, conforme vários relato dos entrevistados: "Então realmente vai acabar a greve (...) mas a gente vê quando entra na assembleia sabe que é o último dia". (Entrevistado 5)
A greve é deflagrada por definição da Central e se encerra pela mesma fonte com mínimos espaços para a deliberação ou posição de horizontalização decisiva, ainda que, na aparência do fenômeno, o processo democrático seja respeitado: há as assembleias e há as votações. Nesse último ponto, a categorial patronal atua de forma direta, por meio dos gestores, esses, ainda que sejam trabalhadores, assumem o interesse do capital para dar fim as reivindicações. Metamorfoseando, portanto, a greve - instrumento da luta de classes - em um grande espetáculo anual que muito pouco contribui para as conquistas da categoria, ainda que seja, o único momento em que a categoria conquiste algo. No movimento em que a luta deveria mudar algo, há um grande esforço para que nada mude, porém, algo sempre há de mudar, demonstrando a necessidade de não nos furtarmos o direito conquistado da Greve.
2.3 O consentimento concreto ao capital: A Insuficiência das Conquistas da Categoria
O clima instaurado pelo estado da greve é dúbio. Ao mesmo tempo em que fomenta o sentimento de união entre os grevistas, coloca os trabalhadores favoráveis e contrários a execução desse direito em confronto. Os que não aderem julgam o ato da greve como a manifestação do não comprometimento dos trabalhadores com a equipe de trabalho, por sua vez, os grevistas acusam os que não lutam pelos seus interesses de traidores da categoria. Esse período, portanto, não apenas conflagra a luta entre capital-trabalho, mas aflora a concorrência intra-classe trabalhadora, tornando tensa as relações entre colegas de trabalho e que demandam de um determinado período para o restabelecimento de um clima "normal" após o fim das paralisações. Tempo no qual, atitudes de retaliação aos grevistas podem ser efetuadas, como aumento do rigor nos processos de avaliação de desempenho, elemento determinante de "progressão na carreira".
Em virtude do cenário resumido acima, os bancários com mais de um ano de trabalho no setor avaliam que, se os ganhos da categoria não forem significativos, o custo-benefício de estar em greve pode não compensar a retaliação sofrida, pois a força dos grevistas está no coletivo composto durante a greve, força que se esvai quando ocorre o retorno para as agências, sobretudo, as pequenas. A tabela abaixo apresenta os dados que reforçam o expresso pelos trabalhadores, tendo em vista que as negociações são concluídas com um acordo que beira a proposta patronal, ficando aquém dos anseios expressos na agenda reivindicatória do movimento grevista.
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1: Auxílio em Reais por dia trabalhado

2: Auxílio em Reais por mês
Se os representantes da direção do sindicato destacam o fato da categoria ser a única com reais ganhos salariais nos últimos anos, os trabalhadores questionam a magnitude desses ganhos, considerando dois pontos: 1) a perda salarial acumulada durante a década de 1990 que aproxima-se a 40% e 2) a taxa de lucro do setor bancário nos últimos anos, consideravelmente muito maior  que a taxa de aumento salarial. Vejamos:
[...]devia se basear no lucro do banco, na produtividade do banco. Porque metas eles não baseiam nisso: na inflação pra poder aumentar as metas dos funcionários [...]. Isso aí não quer saber não, o cara quer a produção ali na mesa dele [...] Agora o sindicato já se dá por satisfeito de conseguir alguma coisa acima da inflação que seria o ganho real que eles falam. (Entrevistado 2)
A fala do entrevistado demonstra a ciência que os trabalhadores possuem sobre a origem do lucro, porém, o raciocínio é abortado no momento em que se faz necessário compreender que não há equiparação possível entre o que foi produzido de valor e o valor apropriado pelos trabalhadores na forma de remuneração, posto a relação de proporcionalidade inversa em que é dividido o valor produzido: salário e lucro. Muitos são os determinantes que levam as entidades sindicais de se absterem dessa tarefa, alguns discutimos anteriormente nesse texto. Todos eles confluem para o movimento de consentimento do trabalho ao capital, do movimento de regresso na progressividade avançada da consciência de classe, como pode ser reforçado pela fala de um dos entrevistados.
 [...] A gente sabe que hoje o nível de consciência de classe é muito baixo, não só na categoria dos bancários, em várias categorias. Então eles não fazem esse trabalho de consciência de classe, na verdade o Marxismo pra CUT ele não existe, eles trabalham, o PT trabalha hoje com conciliação de classes, não trabalham coma consciência de classe. Eles acham que tem que conciliar o rico com o pobre (Entrevista 06)
Em um movimento de oposição a esse amoldamento há um grupo que apresenta propostas mais radicais, que coincidem com os interesses contingentes dos bancários grevistas não organizados no sindicato, porém, que não encontra neles apoio para dar seqüência às reivindicações que vão além às apresentadas pelo grupo que está na direção dos sindicatos dos bancários.
Quando a gente vai pra reivindicação e a gente pede 30%, a CUT diz que isso é um absurdo, a gente tá querendo rever as perdas salariais, a gente quer diminuir essa perda salarial que o salário ficou congelado nesses [década de 1990] anos e CUT diz que isso não é válido mais, porque já passou. [...] (entrevistada 6)
O grupo de oposição, embora negue a forma instituída de ser representante da classe trabalhadora, o amoldamento entre CUT-PT, e tenha pautas coincidentes com o desejo individual dos trabalhadores bancários, esbarra em um determinante do amoldamento postos também para grupo da situação: o interesse individual. Ainda que suas pautas sejam coincidentes com o desejo individual dos trabalhadores bancários, como ele ainda se apresenta enquanto uma manifestação coletiva na instância do indivíduo, não se concretizam ações práticas em que o rechaço ao sindicalismo atual se converta em novas práticas sindicais. A mudança permanece potência.
Esse ponto do interesse individual que se sobressai ao coletivo e enfraquece os movimentos reivindicatórios é resguardado pela discussão jurídica. O jurista Viana (2007) destaca que o direito individual de trabalhar durante a greve afronta o direito coletivo de greve, trazendo para o debate um ponto importante para a organização dos trabalhadores, que não adentraremos nesse texto, mas do qual não poderíamos nos furtar de mencionar, posto que é sob a alegação de que os trabalhadores têm o direito de trabalhar e não aderirem à greve da categoria que os gestores e aspirantes ao "cargo" atuem enquanto representantes dos interesses dos banqueiros dentro da categoria dos bancários. Uma forma dos capitalistas moverem a luta entre classes para o âmbito interno da classe trabalhadora. Esse elemento está sustentando no determinante que obstaculiza o movimento da consciência de classe, por obstaculizar que o descontentamento individual vivido pelo coletivo seja vivido em coletividade: o plano de carreira dos bancários. 

2.4 As artimanhas de gestão do trabalho que induzem o trabalhador ao medo de envolver-se com a greve: um ponto invisível para o sindicato
Como analisado até o momento, os trabalhadores estão descontentes com a situação de precarização do trabalho, estão descontentes com a representação sindical e suas práticas, estão descontentes com as conquistas da categoria. De forma simplória, seria possível afirmar que os trabalhadores estariam dispostos a mudarem essas condições. Porém, não o fazem. Os descontentamentos individuais não culminam em uma grande luta coletiva. A não vivência coletiva do descontentamento faz com que as possibilidades de alteração das razões do descontentamento ocorram pela desenfreada luta individual. 
Se as conquistas do sindicato no quesito salário não estão atendendo a contento, a saída é "progredir" na carreira. Se o sindicato orienta a ceder à pressão dos gestores quanto ao pagamento das horas paradas durante a greve, o jeito é perseguir a "promoção". O grande problema posto nessa árdua luta individual é que se ela parece ser a saída mais imediata para a resolução do descontentamento, ela põe obstáculos para alterar o modo de lutar quando percebe-se que essa não trará a solução. 
Embora muito se fale em possibilidades de promoção nos bancos públicos, ela, de fato não há. O ingresso do trabalhador nos bancos públicos ocorre por meio de concursos para o cargo de escriturário. A esse cargo corresponde um determinado salário. A possibilidade de aumento salarial - excetuados os aumentos anuais da categoria - ocorre não pela ascendência de um cargo a outro, mas pelo acúmulo de funções gratificadas e sua correspondente comissão, bem como a perda do direito de trabalhar seis horas diárias. Assim, o gerente de uma agência bancária é um escriturário que assumiu as funções de gestão. Não realizando a função a contento, pode voltar a ser escriturário e terá corte em sua remuneração, cortes que podem reduzir seu salário à metade. Todas as atividades pertinentes aos chamados subsistemas de Recursos Humanos são pautadas pela possibilidade de acumular funções: remuneração, treinamento, avaliação de desempenho, etc. Essas atividades são apresentadas como necessárias a progressão na carreira, ainda que a estrutura de carreira não siga o modelo baseado em cargos. Nas relações de trabalho no setor bancário é possível dizer que essa forma de organizar a mobilidade dos trabalhadores está em consonância com o que é mais moderno: a gestão por competências e seus espaços ocupacionais; porém o que ocorre é que esse mecanismo põe e repõe o fator medo entre os trabalhadores.
As pessoas se sentem ameaçadas por assédio ou por medo de perder sua comissão ou por ficarem mal vistas com outros gerentes e não conseguirem comissões maiores e por isso eles se vendem no processo como um todo porque no banco não existe uma forma clara de ascensão profissional [...] Então elas não vão reivindicar, elas querem o dinheiro no bolso delas, não vão reivindicar, acaba que o banco traz essas pessoas pro lado dele porque o processo de ascensão no banco é um processo ridículo ao extremo, não existe. (Entrevistado 4)
Mesmo os programas formais de avaliação do trabalhador (passagem não relatada nesse excerto, mas um dos entrevistados refere-se a um programa instituído para tal fim) são um engodo formalista. Os gestores do banco têm autoridade e estratégias suficientes para controlar e barganhar com os funcionários, impondo, sutilmente e informalmente, condições necessárias de comportamento para adquirir “privilégios” na agência (cargos, comissões e boas referências). 
Vários relatos confirmam que a estrutura de progressão nos bancos públicos impõe uma forma de se relacionar com a classe trabalhadora distinta dos interesses dos próprios trabalhadores, pois para atender os interesses que são da categoria, melhores salários, a forma cotidiana e naturalizada apresentada é a progressão. Porém, para atender a tal faz-se necessário conduzir suas ações a partir dos interesses dos banqueiros. Gestão da carreira, um instrumento desenvolvido pelos banqueiros para apertar os grilhões que mantém a classe trabalhadora enquanto classe trabalhadora com o auxílio da própria classe trabalhadora operada por meio do trabalhador individual.
3. Considerações Finais
Os cinco obstáculos registrados, que se colocam como barreiras concretas ao intuito emancipatório, vem permitindo, diante das relevâncias empíricas destacadas, o aquecimento dos questionamentos, a emergência de outras portas reflexivas para o avanço da consciência de classe. Os questionamentos são convictos e extensos. Incidem, como explanado, na burocratização do sindicato e seus efeitos herméticos, no corporativismo com o Estado, na precariedade da luta pautada nos interesses contingentes, nas técnicas manipuladoras da "gestão de pessoas" e no aspecto protocolar e artificial das greves como instrumento luta. Não obstante, o que se pode inferir é que apesar de o momento evidenciar uma efervescência critica, ele não atinge o limiar em que a contradição tenha atingido o estado conflitivo em que qualquer regresso se torne opção impraticável. Sartre chama de “impossibilidade da impossibilidade”, o momento em que existe um obstáculo à existência que não pode ser contornado a não ser por uma transformação estrutural. Esse estágio só é alcançado quando a classe trabalhadora se transmuta ou incorpora legitimamente a condição de classe universal, aquela que representará toda a sociedade contra uma limitação geral da produção da vida social, nesse caso encarnada pela burguesia. Seria o ápice concreto da consciência de classe, o auge do processo de captação da totalidade desdobrado na ação ontocriativa e revolucionária. Trata-se da transformação consistente do “ser em si” para o “ser para si”, quer dizer, o salto qualitativo da condição de grupo unificado por interesses próprios, reformistas e comuns para auto-consciência da condição e da força de classe como sujeito realizador da história. Contudo, se a cabeça pensa a partir de onde os pés pisam, como destaca Paulo Freire, a discussão sobre o movimento da consciência de classe contingente à necessária não poderia estar isenta das contradições inerentes ao local onde o indivíduo trabalhador se encontra. Por isso que, na aparência do fenômeno, o obstáculo à consciência de classe e às conquistas da classe trabalhadora está dado pela relação que a central sindical tem com o partido que governa o Estado brasileiro. Esse é o elemento que "salta aos olhos", porém, a instituição desse elemento tem, em sua determinância obstaculizadora ao movimento da consciência de classe, o elemento que necessita negar a priori: os interesses individuais. Enquanto indivíduos socializados sob o modo de produção de capital, somos indivíduos idealmente capitalistas, ainda que não pertencentes a classe capitalista. Negar o ideário do sistema de capital para negar as condições concretas que concomitantemente nos gestam enquanto seres desse ideário e nos negam a superação da auto-alienação do trabalho é um dos grandes desafios da organização sindical contemporânea, sobretudo, porque os sindicalistas também estão submissos às mesmas condições, ainda que em espaços distintos e supostamente combativo. 
Nesse ponto, que consideramos como essencial para o avanço do movimento da consciência de classe a negação dos mecanismos de concorrência intra-classe trabalhadora. No caso dos bancários, a "estrutura de cargos e salários" e o plano de carreira determina que a indignação individual torne-se acomodação coletiva. Consideramos, portanto, que os mecanismos de gestão de pessoas instaurados para controlar a força de trabalho durante o cotidiano do processo de trabalho é um elemento determinante ao amoldamento da classe ao capital, pois obstaculiza o movimento da ação individual à ação coletiva até para aqueles que ousam questionar, se retornarem ao processo de trabalho, pagarão individualmente por terem se rebelado coletivamente.
Por sua vez, os mecanismos de garantiriam uma coordenação democrática do instrumento de organização da classe trabalhadora têm manifesto a potencialidade de ser antidemocrático em nome da execução de um projeto político que supostamente permitiria a superação da auto-alienação da classe, mas que na prática a mantém alienada de seu próprio instrumento de luta. Em nome da superação da alienação se reproduz a alienação. Entendendo-se enquanto fim, perdeu-se enquanto meio e nessa (re)constituição institucional, reproduz, ainda que atacando, os determinantes que conforma a classe trabalhadora, permanecendo, portanto, dentro dos limites da sociabilidade do capital, quando não colaborando para a reposição de seus elementos determinantes.
Assim, todos os obstáculos à práxis sindical expostos e analisados são elementos de uma conjuntura de amoldamento. Edificam condições prejudiciais à ação prática emancipatória, entretanto, constituem substrato profícuo para o desenvolvimento da consciência de classe e, por conseguinte, para a problematização de como cumprir a “negação da negação progressiva”. Simplificando, se o sindicato é a primeira possibilidade de negação, ao negar a estrutura de dominação capitalista, é preciso ainda negar a dominação exercida por meio do próprio sindicato amoldado aos limites do sociometabolismo do capital, expressos nos obstáculos elencados, fazendo possível, portanto, a negação da negação progressiva e o avanço prático da consciência.
O que parece mais propenso a se concluir, ainda que falemos de um aspecto pontual e particular identificado ao longo do processo de totalização, é o engodo, já percebido (com maior ou menor grau de totalidade e profundidade) pelos trabalhadores bancários, ocasionado pelo aparato da estrutura sindical brasileira, as amarras instauradas pelos artifícios de chantagem dos gestores e o caráter artificial da greve. As convicções sobre o enlace entre o partido governante federal e o aparelhamento da CUT, juntamente com todas as políticas mantidas nas décadas de cultura patrimonialista e dos arranjos institucionais corporativistas demonstram como o capital se utiliza dos poderes normativos do Estado para legitimar sua dominação e reestruturar sua dominação quando há algum avanço prático-criativo da consciência. 
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